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a) no RJ 1 Chefe 101.4
1 Chefe Adjunto 101.3

Divisão 6 Chefe 101.2
Serviço 2 Chefe 101.1

b) em AM, BA, CE, GO, MG, MT, PA,
PE, PR, RS e SP

11 Chefe 101.4

Divisão 44 Chefe 101.2
Serviço 6 Chefe 101.1

c) em AC, AL, ES, MA, MS, PB, PI,
RN, RO, SC e SE

11 Chefe 101.2

Serviço 22 Chefe 101.1
11 FG-1
11 FG-3

d) em AP, RR e TO 3 Chefe 101.2
6 FG-1
3 FG-3

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES GRA-
TIFICADAS DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

CÓDIGO DAS -
UNITÁRIO

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

QTDE. VALOR TOTAL QTDE. VALOR TOTAL
NE 5,72 1 5,72 1 5,72

DAS 101.6 5,59 4 22,36 4 22,36
DAS 101.5 4,50 17 76,50 19 85,50
DAS 101.4 3,43 86 294,98 89 305,27
DAS 101.3 1,97 10 19,70 10 19,70
DAS 101.2 1,27 170 215,90 170 215,90
DAS 101.1 1,00 40 40,00 40 40,00

DAS 102.5 4,50 3 13,50 3 13,50
DAS 102.4 3,43 8 27,44 8 27,44
DAS 102.3 1,97 11 21,67 11 21,67
DAS 102.2 1,27 12 15,24 12 15,24
DAS 102.1 1,00 42 42,00 42 42,00

SUBTOTAL 1 404 795,01 409 814,30
FG-1 0,20 21 4,20 21 4,20
FG-3 0,12 14 1,68 14 1,68

SUBTOTAL 2 35 5,88 35 5,88
TO TA L 439 800,89 444 820,18

ANEXO III

REMANEJAMENTO DE CARGOS

CÓDIGO DAS-
UNITÁRIO

DA CGU-PR P/ A
SEGEP/MP (a)

DA SEGEP/MP P/
A CGU-PR (b)

QTDE. VALOR TOTAL QTDE. VALOR TOTAL
DAS 101.5 4,50 - - 2 9,00
DAS 101.4 3,43 - - 3 10,29

TO TA L - - 5 19,29
SALDO DO REMANEJAMENTO (b-a) 5 19,29

DECRETO DE 17 DE SETEMBRO DE 2013

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério dos Transportes,

crédito suplementar no valor de R$ 327.910.000,00, para reforço de dotação

constante da Lei Orçamentária vigente.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput,
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista a autorização contida no art. 4º, caput, inciso XVII, da Lei

nº 12.798, de 4 de abril de 2013,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei nº 12.798, de 4 de abril de 2013), em

favor do Ministério dos Transportes, crédito suplementar no valor de R$ 327.910.000,00 (trezentos e

vinte e sete milhões, novecentos e dez mil reais), para atender à programação constante do Anexo I.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1º decorrem de anulação

parcial de dotação orçamentária, conforme indicado no Anexo II.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 17 de setembro de 2013; 192º da Independência e 125º da República.

DILMA ROUSSEFF

Miriam Belchior

ÓRGÃO: 39000 - Ministério dos Transportes
UNIDADE: 39207 - VALEC - Engenharia, Construções e Ferrovias S.A.
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIO-
NAL

PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRODU-
TO
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2072 Transporte Ferroviário 327.910.000
P R O J E TO S

26 783 2072 11ZT Ferrovia Transnordestina - Participação da
União

327.910.000

26 783 2072 11ZT 0020 Ferrovia Transnordestina - Participação da União
- Na Região Nordeste

327.910.000

F 4 3 90 0 100 327.910.000
TOTAL - FISCAL 327.910.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 327.910.000

ÓRGÃO: 39000 - Ministério dos Transportes
UNIDADE: 39101 - Ministério dos Transportes
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIO-
NAL

PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRODU-
TO

E
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VA L O R

2075 Transporte Rodoviário 327.910.000
P R O J E TO S

26 782 2075 12JP Apoio à Construção do Rodoanel - Trecho
Norte - no Estado de São Paulo

327.910.000

26 782 2075 12JP 0035 Apoio à Construção do Rodoanel - Trecho Norte
- no Estado de São Paulo - No Estado de São
Paulo

327.910.000

F 4 3 90 0 100 327.910.000
TOTAL - FISCAL 327.910.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 327.910.000

Presidência da República
.

DESPACHOS DA PRESIDENTA DA REPÚBLICA

MENSAGEM

No- 399, de 17 de setembro de 2013. Restituição ao Congresso Na-
cional de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma
na Lei nº 12.862, de 17 de setembro de 2013.

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

PORTARIA No 348, DE 16 DE SETEMBRO DE 2013

Dispõe sobre a competência da Procura-
doria-Geral da União para a inscrição, no
Cadastro Informativo de créditos não qui-
tados do setor público federal - Cadin, dos
responsáveis/devedores inadimplentes em
relação às multas administrativas aplicadas
pelo TCU.

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I, XIII e XVIII do art. 4º da Lei
Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, resolve:

Art. 1º Compete à Procuradoria-Geral da União promover a

inclusão, suspensão, exclusão ou alteração de registro no Cadastro

Informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin

dos respectivos devedores inadimplentes em relação às multas ad-

ministrativas aplicadas pelo Tribunal de Contas da União - TCU.

Art. 2º Incumbe ao Procurador-Geral da União:

I - designar o órgão de execução responsável pela inclusão,

suspensão, exclusão ou alteração de registro no Cadin;

II - editar atos para disciplinar as tarefas administrativas perti-

nentes à inclusão, suspensão, exclusão ou alteração de registro no Cadin.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS

PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
SUBPROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PORTARIA No- 585, DE 17 DE SETEMBRO DE 2013

Dispõe sobre a colaboração da Procurado-
ria Seccional Federal em Pelotas/RS, da
Procuradoria Federal Especializada junto
ao INSS em Santo Ângelo/RS e do Es-
critório de Representação em Santo Ânge-
lo/RS à Procuradoria Seccional Federal em
Rio Grande/RS.

O SUBPROCURADOR-GERAL FEDERAL, no uso da
atribuição que lhe foi delegada pelo Procurador-Geral Federal, nos
termos da Portaria PGF nº 200, de 25 de fevereiro de 2008, resolve:

Art. 1º A Procuradoria Seccional Federal em Pelotas/RS, a
Procuradoria Federal Especializada junto ao INSS em Santo Ân-
gelo/RS e o Escritório de Representação em Santo Ângelo/RS, pres-
tarão colaboração à Procuradoria Seccional Federal em Rio Gran-
de/RS, sob a coordenação da Procuradoria Regional Federal da 4ª
Região, a partir de 16 de setembro de 2013.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, convalidando-se os atos anteriormente praticados.

ANTONIO ROBERTO BASSO
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